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2a VARA CRIMINAL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU Processo nº 0015990-46.2012.8.19.0021 SENTENÇA O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofertou denúncia em face de Alex Lobo Silva imputando-lhe a prática da conduta tipificada nos artigos 180 do Código Penal e 244B da Lei 8069/90, narrando os fatos contidos na petição inicial de fls. 02/02A, que veio instruída pelos autos de Inquérito Policial de fls. 02C/104, onde consta de mais relevante a decisão de fls. 91 deferindo liberdade provisória ao indiciado. Cota denuncial às fls. 105/106. Decisão admitindo o prosseguimento da denúncia às fls. 122. Folha de Antecedentes Criminais às fls. 147/149. Resposta preliminar às fls. 163/164. Laudo de Avaliação Indireta às fls. 169. Regular citação às fls. 170. Decisão de recebimento da denúncia às fls. 171. Ofício do DETRAN às fls. 173. Laudos de Exames de Integridades Físicas às fls. 186/187. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 190, oportunidade em que foram ouvidas três testemunhas arroladas pela acusação, e colhido o interrogatório do acusado (fls. 191/194 e 195). Pedido de diligências formulado pelo Ministério Público às fls. 196, indeferido conforme fls. 197. Alegações finais pelo Ministério Público às fls. 198/206 requerendo a condenação do réu nos termos da denúncia. Alegações finais pela Defensoria Pública em favor do réu às fls. 208/215 requerendo a absolvição quanto aos dois delitos imputados com base no inciso VII do artigo 386 do Código de Processo Penal e, na hipótese de condenação, a desclassificação para receptação culposa, o reconhecimento da atenuante pertinente à menoridade, a fixação da pena no mínimo legal e do regime aberto. Feio breve relatório, DECIDO. Dando início à análise do feito pela prova testemunhal trazida pelo órgão acusatório estatal, temos que de início o Sr. João, proprietário da mota apreendida, narra o roubo que o vitimou, informando não se tratar o réu do autor de tal fato. O adolescente Douglas informa que viu, junto com o acusado, a moto citada na denúncia aparentemente abandonada, e resolveram apanhá-la para dar uma volta e posteriormente deixá-la no mesmo lugar, quando foram surpreendidos pela abordagem policial; que já conhecia Alex ´da rua´; que não viu quem deixou a moto naquele local. O policial militar Rafael atesta que estavam de serviço naquela noite quando foi dado alerta pelo rádio acerca do roubo de uma moto; que seguiram em patrulhamento quando em dado momento se depararam, na Rua Florianópolis, com dois ´elementos´ em cima da moto, que foram então abordados; que indagados acerca da titularidade da moto, Alex disse ´é minha, achei ali e é minha´; que Alex informou ter achado a moto ´na pista principal´; que transcorreram cerca de 10 minutos entre o recebimento da informação do roubo até o momento da abordagem; que nada foi dito pelo adolescente, que se mostrava muito nervoso. Interrogado, Alex sustenta que ao verem a moto inicialmente, esta se encontrava caída ao chão resolvendo usá-la; que conhecia Douglas há pouco tempo, e desconhece qualquer envolvimento deste com a Justiça; que não sabia que Douglas era menor de idade; que não conhecia os policiais responsáveis pela prisão; que trabalha como servente de obras; que mora com a mãe, no mesmo local, há dez anos; que possui um filho; que Douglas achou que a moto era de um conhecido, e por isto resolveram levá-la; que não sabiam que a moto era produto de roubo. A materialidade do crime encontra-se patenteada pelo Auto de Apreensão de fls. 13 e pelo Laudo de fls. 169. Posto isto, cabe lembrar que indícios e presunções, se dispõem de força na esfera cível onde vigora o princípio da verdade formal, não têm o mesmo vigor no âmbito criminal que, se imiscuindo com direito primordial do ser humano - qual seja, a liberdade - é instruído essencialmente pelo princípio in dubio pro reo, corolário direto do princípio constitucional da presunção de inocência, que há de ser cabalmente desconstituída pela acusação de modo a alcançar a almejada condenação. Como sustenta Natalie Ribeiro Pletsch, na excelente monografia Formação da Prova no Jogo Processual Penal - o atuar dos sujeitos e a construção da sentença, via de regra ´não é preciso trazer aos autos elementos de prova para atestar que o acusado é inocente, já que esta presunção deve ser destruída pela prova - e não construída -, conforme orientação imposta pela Constituição da República´. De outro lado, não são suficientes para ensejar a condenação exclusivamente as provas coletadas na fase de inquérito policial; estas, muito embora possam ser tomadas como indícios, devem ser corroboradas pela prova produzida em Juízo, esta sim realizada sob o crivo do contraditório, do devido processo legal e da ampla defesa, isto sob pena de não restarem demonstradas a contento as imputações iniciais, implicando na absolvição. É o que ensina Julio Fabbrini Mirabete, verbis: ´Certamente, o inquérito serve para colheita de dados circunstanciais que podem ser comprovados ou corroborados pela prova judicial e de elemento subsidiário para reforçar o que for apurado em juízo. Não se pode, porém, fundamentar uma decisão condenatória apoiada exclusivamente no inquérito policial, o que contraria o princípio constitucional do contraditório´. Ademais, há de ser lembrado que o ônus da prova no que tange às imputações contidas na denúncia compete à acusação, não cabendo, a princípio, aos réus, fazer prova negativa, mas tão só produzir a comprovação de fatores eventualmente sustentados em exclusão à ilicitude ou culpabilidade. Esta, a seu turno, é a lição do já citado mestre Mirabete: ´No processo penal condenatório, oferecida a denúncia ou queixa cabe ao acusador a prova do fato e da autoria, bem como das circunstâncias que causam o aumento de pena (qualificadoras, agravantes, etc.); ao acusado cabe a prova das causas excludentes da antijuridicidade, da culpabilidade e da punibilidade, bem como das circunstâncias que impliquem diminuição da pena (atenuantes, causas privilegiadoras, etc.) ou concessão de benefícios penais. Cabe ao réu também a prova da ´inexistência do fato´, se pretender a absolvição nos termos do artigo 386, I, do Código de Processo Penal´. Não diverge, também, o posicionamento adotado pelo douto Tourinho Filho: ´Cabe... à parte acusadora provar a existência do fato e demonstrar a autoria. Também lhe cabe demonstrar o elemento subjetivo que se traduz por dolo ou culpa. Se o réu goza da presunção de inocência, é evidente que a prova do crime, quer a parte objecti, quer a parte subjecti, deve ficar a cargo da acusação. Se, por acaso, a Defesa argüir em seu prol uma causa excludente de antijuridicidade ou de culpabilidade é claro que, nessa hipótese, as posições se invertem, tendo inteira aplicação a máxima actori incumbit probatio et reus in escipiendo fit actor... Diga-se o mesmo se a Defesa alegar a extinção da punibilidade´. Ora, no feito em exame, é necessário ressaltar que, salvo raríssimas - e condenáveis - exceções apontadas pela doutrina, o sistema legal pátrio rechaça a responsabilidade penal objetiva, exigindo, para a configuração da tipicidade, a existência do dolo ou ao menos (quando prevista tal forma) da culpa do agente (artigo 18 do Código Penal), o que in casu, não restou comprovado. Ora, ninguém pode ser punido se tem em seu poder algum bem que seja produto de crime, sem ter conhecimento, sequer em potencial, de tal circunstância; é o que ocorre na espécie em exame. Preleciona João Roberto Parizatto: ´Exige-se a certeza acerca de ter o agente conhecimento da origem da res, sendo que tal ciência não é uma vaga noção que oscila entre a suspeita e a certeza, mas sim a plena certeza da origem impura das coisas receptadas, inadmitindo-se, pois, a mera presunção, a suspeita, a dúvida, a desconfiança ou a suposição. Segundo doutrina de Nelson Hungria, 'o texto do art. 180 é iniludível: não basta que o agente tenha razões para desconfiar da origem criminosa da coisa, pois cumpre que saiba tratar-se de produto de crime'. A prova de que o agente tinha certeza da origem da res é da acusação (C.P.P., art. 156), não se admitindo, pois, a condenação em meras suspeitas de tal ciência, que deve restar provada.´. No mesmo sentido assevera o eminente Heleno Cláudio Fragoso, ´deve o agente saber que a coisa é produto de crime. Exige, assim, a lei, de forma inequívoca o dolo direto, não podendo o crime ser praticado com o dolo eventual. A ciência de que a coisa é produto de crime, em caso algum se presume (RF 100/139): ela deve ser demonstrada, e essa prova, como sempre, incumbe à acusação. Mera suspeita de que o agente tem conhecimento da procedência ilícita não autoriza decisão condenatória (RT 420/255)´. Adotando posicionamento convergente temos ademais o acórdão relatado pelo ilustre Desembargador Geraldo Prado, proferido nos autos da Apelação 2006.050.07210 perante a 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, aos 08 de maio de 2007, no seguinte sentido: APELAÇÃO CRIMINAL. PENAL. PROCESSO PENAL. RECEPTAÇÃO DE VEÍCULO E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. INEXISTÊNCIA DE PROVA ACERCA DO CONHECIMENTO DA PROCEDÊNCIA ILÍCITA DO BEM APREENDIDO E DA EXISTÊNCIA DA ARMA DE FOGO. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA MANTIDA. A configuração do delito de receptação exige, além da presença do elemento objetivo do tipo, a configuração do elemento subjetivo, representado pelo dolo do agente, qual seja, a consciência e vontade de adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar o bem com o prévio conhecimento da origem criminosa do material apreendido. De certo, a prova deste elemento, de ordem interna do agente, afigura-se de maior dificuldade na sistemática processual, o que não exime, entretanto, o acusador, titular da ação penal, do ônus de sua comprovação. Na hipótese, malgrado a prova do elemento objetivo do tipo incerto é o dolo dos agentes. A ausência do elemento subjetivo do injusto penal em relação aos delitos imputados aos apelados na denúncia importa no reconhecimento da atipicidade das condutas. Sentença absolutória que se mantém. RECURSO NÃO PROVIDO. Como bem demonstrou a defesa em suas alegações derradeiras, vacilante e dúbia é a prova testemunhal coligida aos autos quanto à efetiva ciência, da parte do acusado, quanto à ´origem criminosa´ do bem em tela, sendo indigna de confiança, ao menos para ensejar o decreto condenatório - ou mesmo para implicar na desclassificação aludida nas alegações finais defensivas. Assim é que na esfera penal, diante da dúvida, há que se absolver: in dubio pro reo. Aplica-se desta feita à espécie sub judice, a precisa lição do ilustre Desembargador Álvaro Mayrink da Costa, adotada em acórdão por ele relatado, verbis: PROVA. DÚVIDAS. ´IN DUBIO PRO REO´. ABSOLVIÇÃO. Se diante do fato há duas versões, uma fornecida pela declarada vítima e outra pelo acusado, não se trata de questionar o velho adágio testius unus, testius nullus, mas de constatar dentro do conjunto probatório na variante de possibilidades a versão cabal, firme e inconteste da dinâmica do acontecer, caso contrário, diante da intranqüilidade da dúvida, o único caminho que resta ao julgador sereno e imparcial é a aplicação do consagrado princípio in dubio pro reo ínsito no artigo 386, VI, do Código de Processo Penal. Recurso do órgão do Ministério Público improvido. No mesmo sentido a lição de outros Tribunais da Federação (grifei): APELAÇÃO CRIMINAL - ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/06 (DOIS DENUNCIADOS), ART. 180, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL (UM DENUNCIADO) E ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL (UM DENUNCIADO) - EXARADO DECRETO CONDENATÓRIO NO JUÍZO SINGULAR - RECURSO DA DEFESA DOS CONDENADOS PELO ART. 33, CAPUT, DA LEI DE TÓXICOS - ARGUIÇÃO DE CARÊNCIA DE PROVAS PARA ESTEAR A CONDENAÇÃO - PROCEDÊNCIA ARGUMENTATIVA RECURSAL - MATERIALIDADE E AUTORIA INDEMONSTRADAS - AUTORIAS, PELOS RECORRENTES, SINALIZADA COMO MERA POSSIBILIDADE - INEXISTÊNCIA DE PROVA CABAL - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - RECURSOS PROVIDOS. ´A condenação criminal, com todos os seus gravames e consequências, só pode apoiar-se em prova cabal e estreme de dúvidas, pois presunções e meros indícios não ostentam aquelas qualidades de segurança e certeza, pelo que não servem para fundamentar um decreto condenatório.´ (ex-TACRIM - SP - Rel. Pires Neto - RJD 13/145) ´É preferível a absolvição de culpado, por deficiência de provas, à condenação de inocente com provas deficientes.´ (ex-TACRIM/SP - Rel. Geraldo Ferrari - JUTACRIM 55/417). (6247561 PR 0624756-1, Relator: Eduardo Fagundes, Data de Julgamento: 06/05/2010, 5ª Câmara Criminal, Data de Publicação: DJ: 392) TRÁFICO - PROVA INSUFICIENTE - ABSOLVIÇÃO MANTIDA. Inexistindo prova segura de que a substância entorpecente apreendida era também comercializada pelos acusados, em obediência ao velho brocardo do 'in dúbio pro reo', impõe-se manter a absolvição, pois é preferível absolver um culpado que condenar um inocente, vez que para se absolver não é necessário a certeza da inocência, bastando somente a dúvida quanto à culpa. Recurso improvido. (101450419244010011 MG 1.0145.04.192440-1/001(1), Relator: ANTÔNIO ARMANDO DOS ANJOS, Data de Julgamento: 12/09/2006, Data de Publicação: 27/09/2006) APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME CONTRA OS COSTUMES - VÍTIMA MENOR - TESTEMUNHOS PRESENTES NOS AUTOS FIRMES E COERENTES QUE BENEFICIAM O RÉU - MATERIALIDADE E AUTORIA DÚBIAS - PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO - DECISUM ABSOLUTÓRIO MANTIDO - RECURSO DESPROVIDO É sabido que em crimes contra a liberdade sexual, geralmente praticados na clandestinidade, as declarações da vítima são de forte valor probante, desde que não desmentidas ou não se revelem ostensivamente mentirosas ou contrárias aos demais elementos das provas existentes nos autos. Havendo um mínimo de incerteza quanto às declarações, torna-se preferível absolver mil culpados do que condenar um inocente. (274440 SC 2002.027444-0, Relator: Solon d´Eça Neves, Data de Julgamento: 03/06/2003, Primeira Câmara Criminal, Data de Publicação: Apelação Criminal n. 2002.027444-0, de Criciúma.) Já quanto ao delito previsto no artigo 244B da Lei 8069/90, também imputado ao denunciado, como se não bastasse a ausência de prova nos autos quanto a se tratar Douglas efetivamente de um adolescente, inexistindo prova também quanto à existência do crime de receptação, falta a demonstração de elementar do tipo penal em questão, pelo que impositiva, ainda aqui, a absolvição. Pelo que foi exposto e devidamente fundamentado, julgo totalmente improcedente o pedido formulado na denúncia para absolver, como de fato absolvo Alex Lobo Silva da acusação de prática dos delitos tipificados no artigo 180 do Código Penal e 244B da Lei 8069/90, com fulcro no inciso VII do artigo 386 do Código de Processo Penal. Sem custas. P. R. Vista ao Ministério Público e à Defensoria Pública. Intime-se pessoalmente o acusado e, após, dê-se nova vista à Defensoria Pública. Transitada em julgado, proceda-se às comunicações e anotações devidas, dê-se baixa e arquive-se. Nova Iguaçu, 21 de novembro de 2012. MARCOS AUGUSTO RAMOS PEIXOTO Juiz de Direito.
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